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Resumo: O artigo  analisa criticamente o fe-
nômeno do oversharenting, entendido como 
a prática excessiva de exposição de crianças e 
adolescentes por seus pais nas redes sociais, à 
luz do ordenamento jurídico brasileiro. Parte-se 
da constatação de que a consolidação das tec-
nologias digitais de informação e comunicação 
(TDICs), sobretudo por meio de redes sociais e 
dispositivos móveis, tem ressignificado os limites 
entre o público e o privado, tornando comum a 
divulgação de aspectos da vida íntima no am-
biente digital. Tal prática suscita importantes 
questões jurídicas, éticas e sociais, especialmen-
te pela ausência de consentimento das crianças 
e pelos riscos que a superexposição pode acar-
retar à sua dignidade, segurança e desenvolvi-
mento. O trabalho investiga se o marco legal 
vigente (incluindo a Constituição Federal, o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Geral 
de Proteção de Dados e os Códigos Civil e Penal) 
oferece instrumentos normativos suficientes pa-
ra compatibilizar o exercício do poder familiar 
com a proteção integral da criança. Adotando 
abordagem jurídico-dogmática crítica e méto-
do dedutivo, a pesquisa conclui que a questão 
exige não apenas aplicação eficaz das normas 
existentes, mas também iniciativas educativas e 

Abstract: This paper critically analyzes the 
phenomenon of oversharenting, understood 
as the excessive exposure of children and ad-
olescents by their parents on social media, in 
light of the Brazilian legal system. It begins 
with the observation that the consolidation of 
Digital Information and Communication Tech-
nologies, especially through social media and 
mobile devices, has redefined the boundaries 
between public and private, making it common 
to share aspects of private life in the digital 
environment. This practice raises important le-
gal, ethical, and social issues, especially due to 
the lack of consent from children and the risks 
that overexposure can pose to their dignity, 
safety, and development. The work investigates 
whether the current legal framework (including 
the Federal Constitution, the Child and Adoles-
cent Statute, the General Data Protection Law, 
and the Civil and Penal Codes) offers sufficient 
regulatory instruments to reconcile the exercise 
of parental authority with the comprehensive 
protection of children. Adopting a critical le-
gal-dogmatic approach and a deductive meth-
od, the research concludes that the issue 
requires not only effective application of exist-
ing standards, but also educational and cultural 




